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PARECER JURÍDICO 

 

     

1- DO PROCESSO: 

Os autos chegaram a Assessoria Juridied do Município para o atendimento do art. 38 da 

Lei n° 8.666/93, a fim de verificar a legalidade da dispensa de licitação que tem como objeto a 

Aquisição de gesso para serem instalados no Museu José Gomes Sobrinho de Pium/TO. 

Inicialmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, o processo de dispensa. em face do que dispõe a Lei Federal n° 8.666 de 1993, 

Decreto n°9.412/2018, bem como. a lei 13.979 de 2020. Prestaremos a presente consultoria sob 

o prisma estritamente jurídico, ocasião cri que 11210 nos competirá em momento algum adentrar 

na análise  aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

Analisando o processo, verifica-se que este encontra-se devidamente autuado, com a 

solicitação da secretaria responsável e termo de referência com as especificações do objeto a ser 

contratado, bem como com a classificação e disponibilidade orçamentária. 

É o relatório. Fundamento e opino. 

II— FUNDAMENTAÇÃO 

Dispensa de licitação é a possibilidade de celebração direta de contrato entre a 

Administração e o particular, nos casos estabelecidos no art. 24, da Lei 8.666/93. 

Observa-se que a lei enumerou t.:xpressamente as hipóteses de dispensa de licitação, sendo 

este rol taxativo.  Neste sentido, as lições do renornado Jessé Torres Pereira Júnior: 
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"As hipóteses de dispensabilidade do art. 24 constituem rol taxativo, isto é, a 

Administração somente poderá dispensar-se de realizar a competição se 

ocorrente uma das situações previstas na lei federal. Lei estadual, municipal 

ou distrito!, bem assim regulamento interno da entidade vinculada não 

poderá criar hipótese de dispensabilidade". 

Pela letra do artigo 24, inciso II, da Lei n" 8.666/93 e Decreto n." 9.412/18, a licitação 

SOMENTE será dispensável quando o valor da contratação a ser efetuada for de até R$ 17.600,00, 

importância essa correspondente a 10% de R$ 176.000.00. 

Da análise do dispositivo aálna transcria). constata-se que para as despesas de pequeno 

valor, nos termos do art. 24,1 e II. da [el. n. 8 666/93 a Administração pode desobrigar-se das  

formalidades de ratificação do ato de dis_prisa pela autoridade superior e de sua publicação  

na imprensa oficial, haja vista a simplicidade e a pequena relevância dessas contratações. 

Isso porque o legislador entendeu que o valor da contratação, abaixo de R$ 17.600,00 para 

serviços e de R$ 33.000,00 para obras e serviços de engenharia, não justifica o dispêndio de 

parcela significativa de recursos em rigorosos '2 m inuciosos mecanismos de controle. 

Insta salientar que, nos termos de artigo 55 da lei 8.666/93, são cláusulas necessárias em 

todo contrato: 

O objeto e seus elementos caracteristicos; 

O regime de execução ou a forma de fornecimento; 

O preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplernento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

Os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação 

e de recebimento definitivo. ctalfo,-me o caso; 

O crédito pelo qual correrá a despesa. com  a indicação da classificação funcional 

programática e da eategu, ia econômica; 

1) As garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 

Os direitos e as resr.a1,,,thjiidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores 

das multas; 

Os casos de rescisão: 
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Este parecer está adstrito a análise Earnal do processo, sem contudo adentrar na 

o ortunidade e conveniência. analisar ou :Icon] anilar a execução do referido objeto, o qual 
estará sob a rponsabilidade do 	 detpes:K e scal do contrato. 

Filiaii;enie, é nosso tie,e,- 	
dua:riii:nacias observações são feitas sem caráter 

vinculativb mas em prol da seguranyiJ prO;)Hn autoridade assessorada a quem incumbe, dentro 

da margem de discricionariedade que lhe e conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 
ponderações. 

É o nosso parecer, s.nt ti. 

PEnnyd.,.; i4 de linho de 'Or. 
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